
  
    1 FUNDAMENTOS E LEGISLAÇÃO DA HISTORICIDADE DO ENSINO MÉDIO


    Há quase um século, entre as décadas de 1920 e 1930 do século XX, o Brasil passava por importantes e impactantes transformações nos campos educacional, social, econômico e político e, obviamente, o sistema educacional seria alvo de questionamentos, reflexões, debates, e argumentações quanto ao seu propósito, ou seja, perguntava-se a que fim se destinaria a educação dos cidadãos?


    Naquele cenário se apresentava um conflito entre o materialismo e a elucubração da ciência impulsionada pelos progressos científicos, particularmente aqueles relacionados com a maquinofatura. Os avanços civilizatórios e a valorização do “ser” provocou uma revolução social, isto é, a tradição imperialista e as instituições que a reproduziam, particularmente e especialmente, a escola, passaram a receber abundantes e severos questionamentos sobre seus propósitos e finalidades. Assim, as elites, os impérios particulares e forças opressoras se viram forçados a modernizar-se com novos ideais que deviam considerar relevantes, importantes e/ou fundamental o social, o povo, o proletariado, enfim, a massa popular demandava educação de qualidade, ainda que por vias da maquinofatura e/ou de formas implícitas.


    A crise de 1929, também conhecida como Grande Depressão, provocou fortes impactos na economia do Brasil e, consequentemente, gerou uma implacável recessão econômica no país, que, por sua vez, causou reflexões, debates e argumentos sobre a identidade social do proletariado, demandando a necessidade de criação de uma cultura nacional de independência pautada na construção e/ou desenvolvimento de uma nação provida de Educação Integral para todos os brasileiros, pois, o conhecimento científico era quase inexplorado e não havia cultura acadêmica significante para prover a independência da nação, os recursos, riquezas e vantagens do Brasil, particularmente e especialmente, o seu povo, eram pouco aproveitados em suas potencialidades.


    O Brasil tinha – e ainda tem – enraizadas características coloniais que naquele momento se tornavam incompatíveis com a modernidade dos novos tempos. A educação formal, seja em nível Superior e/ou em nível Básico reivindicava urgentemente uma ampla expansão, ou seja, a educação estava no centro das atenções. Dessa forma, oriunda-se uma consubstancial campanha pela educação nacional, que não pretendia uma ruptura total com o sistema educacional vigente, ou seja, a ideia não era partir do zero, mas sim, conhecer e reconhecer as ações de sucesso com o propósito de consolidar uma proposta de Educação Integral pautada por profundas reformas educacionais.


    Neste cenário e contexto, em 1932 os principais precursores dessa campanha pela educação nacional elaboraram e se tornaram signatários do “O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, documento que se tornou um marco na história da educação brasileira:


    [...] A transformação de nosso regime educacional de acordo com o manifesto, não tem apenas, por si, o espírito atual e vivo que lhe está eminente, e os fundamentos científicos e filosóficos em que se apoia, mas a consciência do papel que a escola deve desempenhar, não só na formação do espírito e da unidade nacional, como na aproximação dos homens e no restabelecimento do equilíbrio social, realizando pela integração da escola na sociedade (socialização da escola) a integração, no grupo e na vida social, do indivíduo cada vez mais isolado entre um grupo familiar que se atrofia e se desagrega e uma sociedade tornada imensa (AZEVEDO et al., 2010, p. 29).


    Desse modo, princípios de Educação Integral começam a se manifestar como direitos sociais, e para a garantia desses direitos havia a necessidade de uma profunda reforma educacional no Brasil. Para tanto, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova se apresenta como um documento orientador que foi ponderado, elaborado e assinado por 26 educadores e pensadores que se constituía em um grupo com ideias pedagógicas heterogêneas, formado por educadores, jornalistas, professora, escritora, advogado, médicos, psicóloga, deputado, diretor de escola, inspetor escolar, diretor/educador do Museu Nacional, e diretor da imprensa. Com incrível sintonia, assumiram o compromisso por uma educação nacional de qualidade para todos os brasileiros.


    O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 define e propõe que os problemas educacionais nacionais sejam prioridades para as políticas públicas, almejando elaborações de políticas públicas educacionais de caráter perene, contínua e eficaz para a construção e/ou desenvolvimento de uma educação nacional de qualidade para todos os brasileiros, justificando a importância dos conhecimentos científicos por meio de um movimento global, particularmente, na América Espanhola, que já se fundamentava em concepções teóricas e em contextualização de fatos. A partir disso, a reforma educacional nacional, proposta pelo documento devia se basear em um plano integral, pois, o Manifesto reconhecia e valorizava os direitos identitários dos educandos:


    Toda a educação varia sempre em função de uma “concepção da vida”, refletindo, em cada época, a filosofia predominante que é determinada, a seu turno, pela estrutura da sociedade. É evidente que as diferentes camadas e grupos (classes) de uma sociedade dada terão respectivamente opiniões diferentes sobre a “concepção do mundo”, que convém fazer adotar ao educando e sobre o que é necessário considerar como “qualidade socialmente útil” [...] (AZEVEDO et al., 2010, p. 39).


    Para abarcar várias e diversas “concepções do mundo”, o Manifesto dos Pioneiros propõe a ampliação das finalidades da educação nacional:


    [...] A educação nova, alargando sua finalidade para além dos limites das classes, assume, com uma feição mais humana, sua verdadeira função social, preparando-se para formar “a hierarquia democrática” pela hierarquia das capacidades”, recrutadas em todos os grupos sociais, a que se abrem as mesmas oportunidades de educação. Ela tem, por objeto, organizar e desenvolver os meios de ação durável com o fim de “dirigir o desenvolvimento natural e integral do ser humano em cada uma das etapas de seu crescimento”, de acordo com uma certa concepção do mundo (AZEVEDO et al., 2010, p. 40).


    Desse modo, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova se harmoniza com concepções e princípios de Educação Integral. A escola, como criadora e recriadora de culturas e valores nos diversos e diferentes campos de atuação social, é suscetível às influências de poderes doutrinários que podem privilegiar pequenos grupos sociais – geralmente as classes mais abastadas economicamente – em detrimento do social, ou seja, de pessoas alienadas, pobres, desfavorecidas, miseráveis e em condições de vulnerabilidades sociais. Portanto, uma ação fundamental e imprescindível para currículos escolares, propostas pedagógicas e metodologias didáticas é o combate aos privilégios sistêmicos promotores de desigualdades e injustiças sociais.


    Um campo de atuação social que comporta muita tensão de poderes é o mundo do trabalho, ou seja, a finalidade da escola é preparar, exclusivamente, para o mercado de trabalho? Ou a escola deve ter como fins, para além do mercado de trabalho, o discernimento e disposição para o mundo do trabalho?


    Certo, a doutrina de educação, que se apoia no respeito da personalidade humana, considerada não mais como meio, mas como fim em si mesmo, não poderia ser acusada de tentar, com a escola do trabalho, fazer do homem uma máquina, um instrumento exclusivamente apropriado a ganhar o salário e a produzir um resultado material num tempo dado. “A alma tem uma potência de milhões de cavalos, que levanta mais peso do que o vapor. Se todas as verdades matemáticas se perdessem – escreveu Lamartine, defendendo a causa da educação integral –, o mundo industrial, o inundo [sic] material, sofreria sem dúvida um detrimento imenso e um dano irreparável; mas, se o homem perdesse uma só das suas verdades morais, seria o próprio homem, seria a humanidade inteira que pereceria” (AZEVEDO et al., 2010, p. 42).


    A educação concebida como um dever do Estado e da família tem caráter público, isto é, o acesso a ela é um direito público subjetivo inalienável de todos os brasileiros; a Educação Integral necessita de protagonismo e autonomia dos educandos para se concretizar, e o protagonismo e autonomia dos educandos necessita de contextualização dos conhecimentos científicos, ou seja, cabe à escola a função de integrar conhecimentos com a finalidade de garantir direitos sociais, isto é, a escola deve constituir-se como uma comunidade educacional que aprende a aprender:


    Mas, para que a escola possa fornecer aos “impulsos interiores a ocasião e o meio de realizar-se”, e abrir ao educando, à sua energia de observar, experimentar e criar todas as atividades capazes de satisfazê-la, é preciso que ela seja reorganizada como um “mundo natural e social embrionário”, um ambiente dinâmico em íntima conexão com a região e a comunidade. A escola que tem sido um aparelho formal e rígido, sem diferenciação regional, inteiramente desintegrado em relação ao meio social, passará a ser um organismo vivo, com uma estrutura social, organizada à maneira de uma comunidade palpitante pelas soluções de seus problemas. Mas, se a escola deve ser uma comunidade em miniatura, e se em toda a comunidade as atividades manuais, motoras ou construtoras “constituem as funções predominantes da vida”, é natural que ela inicie os alunos nessas atividades, pondo-os em contato com o ambiente e com a vida ativa que os rodeia, para que eles possam, desta forma, possuí-la, apreciá-la e senti-la de acordo com as aptidões e possibilidades. [...] (AZEVEDO et al., 2010, p. 50).


    A partir disso, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 propõe uma revolução para a escola secundária – que pode ser considerado o embrionário do Ensino Médio na perspectiva de Educação Integral – fundamentada em concepções, princípios, reflexões e práticas de reconhecimento e respeito às diversidades sócio-histórico-culturais, com o fomento de políticas e propostas de educação inclusiva para todos os adolescentes e jovens.


    [...] Ao espírito novo que já se apoderou do ensino primário não se poderia, porém, subtrair a escola secundária, em que se apresentam, colocadas no mesmo nível, a educação chamada “profissional” (de preferência manual ou mecânica) e a educação humanística ou científica (de preponderância intelectual), sobre uma base comum de três anos. A escola secundária deixará de ser assim a velha escola de “um grupo social”, destinada a adaptar todas as inteligências a uma forma rígida de educação, para ser um aparelho flexível e vivo, organizado para ministrar a cultura geral e satisfazer às necessidades práticas de adaptação à variedade dos grupos sociais. [...] (AZEVEDO et al., 2010, p. 52).


    Dessa forma, há quase um século, a educação de adolescentes e jovens tem se mostrado como um ponto crucial nas reformas educacionais, portanto, a função social do Ensino Médio na perspectiva de Educação Integral nasce com a ampliação e/ou alargamento da função social da escola e seus espaços escolares, isto é, a escola deve transpor seus muros, deve se constituir em uma rede conectiva com múltiplos e integrados espaços/campos de aprendizagens para além do prédio escolar:


    Dessa concepção positiva da escola, como uma instituição social, limitada, na sua ação educativa, pela pluralidade e diversidade das forças que concorrem ao movimento das sociedades, resulta a necessidade de reorganizá-la, como um organismo maleável e vivo, aparelhado de um sistema de instituições suscetíveis de lhe alargar os limites e o raio de ação. [...] (AZEVEDO et al., 2010, p. 61).


    Com o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932, o Brasil fomenta e constrói uma nova visão para o sistema educacional brasileiro com significativos avanços para a ampliação e promoção de concepções de Educação Integral que perduram até os dias atuais. Contudo, essa campanha pela educação nacional, que desperta no início da década de 1930, é abruptamente interrompida em 1937, com a promulgação da 4ª Constituição do Brasil, a Constituição de 1937 e do Estado Novo de Getúlio Vargas. No cenário internacional originava-se a constituição das “Potências do Eixo”, um conjunto de nações, com ideais nazifascistas e princípios ideológicos de políticas de extrema-direita, que foi um dos principais, senão o principal motivo de deflagração da Segunda Guerra Mundial que ocorreu no período de 1 de setembro de 1939 a 2 de setembro de 1945, produzindo impactos sociais, econômicos e ambientais de dimensões globais e, obviamente, afetou o Brasil.


    No cenário nacional, Getúlio Vargas, que governou o país de 1930 a 1945, assumiu três papeis governamentais. Primeiro, de 1930 a 1934 foi presidente do Governo Provisório; segundo, de 1934 a 1937 foi presidente eleito constitucionalmente; e em terceiro, de 1937 a 1945 foi presidente autoritário (leia-se ditador). Getúlio Vargas também promulgou a 3º Constituição do Brasil, a Constituição de 1934 que apresentou alguns avanços na área da educação – muito em função das influências produzidas pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932 – em comparação com a Constituição de 1891, todavia, a Constituição de 1934 também sofreu influências de ideologias eugênicas, previstas inclusive em seu texto: Título IV, Artigo 138, Alínea b), com a incumbência à União, aos Estados e aos Municípios de estimular a educação eugênica, ou seja, a campanha pela educação nacional, por uma educação pública de qualidade, e pela Educação Integral, sofreu, e ainda sofre, com algumas ideologias e políticas que interpretam a educação como um privilégio para grupos meritocráticos e/ou pessoas específicas.


    Com o fim da ditadura de Getúlio Vargas em 1945, inicia-se um breve momento democrático com ideias liberais na história do Brasil, que vai de 1946 a 1964, com a instauração de governos populistas que voltaram parte de suas atenções para a educação do povo brasileiro, muito em função das influências produzidas pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932.


    Já em 1946, é promulgada a 5ª Constituição do Brasil que interpretava a educação como um direito de todos os brasileiros, estabelecia o ensino primário como obrigatório e gratuito e incumbia à União legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional. No entanto, o ensino secundário para adolescentes e jovens não priorizava o desenvolvimento da cultura humanística e/ou científica, ou seja, havia a supervalorização do conhecimento empírico em agravo à Educação Integral, isto é, os investimentos governamentais se focaram no desenvolvimento econômico industrial e comercial do país, pois, neste mesmo ano se concretiza o estabelecimento do sistema S de ensino com a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) se unindo ao já existente, desde de 1942, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai).


    Sistema S


    Termo que define o conjunto de organizações das entidades corporativas voltadas para o treinamento profissional, assistência social, consultoria, pesquisa e assistência técnica, que além de terem seu nome iniciado com a letra S, têm raízes comuns e características organizacionais similares. Fazem parte do sistema S: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai); Serviço Social do Comércio (Sesc); Serviço Social da Indústria (Sesi); e Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio (Senac). Existem ainda os seguintes: Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar); Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop); e Serviço Social de Transporte (Sest) (SENADO NOTÍCIAS, 2020, n.p.).


    Também, neste período democrático do Brasil, foram engendradas instituições de fomento a pesquisas científicas. Em 1951 foram instituídas a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); e em 1953 cria-se pelo decreto n.º 34.638, de 14 de novembro de 1953 a Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário (Cades) que vigoraria de 1953 a 1970, aproximadamente, e tinha como um dos seus principais objetivos a formação de professores secundaristas, em 1955 Anísio Teixeira (1900-1971) que foi um dos mais notáveis expoentes do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932, e foi lume para a educação brasileira no século XX, deixando um legado inestimável.


    Acumulando os cargos de secretário-geral da Capes e de diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, atualmente Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Anísio Teixeira enfatiza a pesquisa científica, fomentando a criação do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE), que foi extinto em 1977.


    De fato, o período democrático liberal, de 1946 a 1964, representou alguns significativos avanços para a educação brasileira na direção da valorização e priorização do conhecimento científico. Entretanto, o ensino secundário, que apesar de pertencer ao grau médio, devido as suas tipificações de ensino (ensino normal, ensino industrial, ensino comercial, ensino agrícola) dificultava e limitava o debate sobre propostas de Educação Integral para o Ensino Médio, ou seja, para os adolescentes e jovens daquele período, o ensino acadêmico e o ensino técnico e/ou profissionalizante eram extremamente concorrentes, isto é, a estrutura educacional nacional não possibilitava ambas as aprendizagens, faltavam verbas para a construção e manutenção de recursos que ampliassem o acesso e a qualidade da educação pública para adolescentes e jovens.


    A partir disso, em 1959, se reúnem novamente intelectuais e pensadores da educação para publicar o Manifesto dos Educadores que foi elaborado e assinado por mais de 150 personalidades intelectuais da sociedade brasileira, entre eles havia doze signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 e, obviamente, a proposta era de consolidação e ampliação dos ideais e princípios proclamados no Manifesto de 1932:


    [...] partimos do ponto em que ficamos, não para um grito de guerra que soaria mal na boca de educadores, mas para uma tomada de consciência da realidade atual e uma retomada, franca e decidida, de posição em face dela e em favor, como antes, da educação democrática, da escola democrática e progressista que tem como postulados a liberdade de pensamento e a igualdade de oportunidades para todos (AZEVEDO et al., 2010, p. 71).


    Diante do cenário educacional brasileiro em 1959, o Manifesto dos Educadores denuncia a precarização das estruturas educacionais nacionais, denotando especialmente a disputa e concorrência entre os defensores da educação pública de qualidade como um direito de todos os brasileiros, e os lobistas e/ou partidários da educação privada. Evidentemente, essa discussão não se dava apenas por ideais e princípios, mas principalmente, pelos destinos das verbas e recursos públicos.


    No centro dessa discussão estavam as finalidades, objetivos e estrutura da educação secundária de grau médio, ou seja, o Manifesto dos Educadores de 1959 proclamava que os governos deveriam investir abundantes recursos no ensino secundário, fomentando aprendizagens em nível acadêmico, técnico e/ou profissional, isto é, caberia à escola pública a construção e/ou desenvolvimento da Educação Integral, portanto, germinava dessa forma o conceito de Ensino Médio que absorve as concepções de ensino acadêmico, técnico e/ou profissional sem discriminações e/ou preconceitos de classes sociais.


    Se, na esfera do ensino fundamental comum, certamente menos lucrativo, dos 5.775.246 alunos matriculados, não frequentam escolas particulares senão 720.746 (e, por isso mesmo, pela preponderância da escola pública, o que temos de melhor, apesar de todas as suas deficiências, é o ensino primário), atinge a 80% o ensino secundário entregue a particulares, – e daí exatamente decorre toda a grave crise em que se debate esse grau de ensino no país. Onde, pois, como se vê, cumpriu o Estado com mais zelo os deveres que lhe impôs a Constituição, progrediu o ensino, – é a parte referente à educação fundamental e superior; e onde dele se descuidou, descarregando suas obrigações às costas de entidades privadas, como no caso do ensino secundário, é o que de pior se exertou [sic] no sistema geral de educação. O dia em que esse grau de ensino (o “secundário”, que passou a sê-lo no sentido pejorativo da palavra) tiver dos poderes públicos a atenção que requer, e se inverter, em consequência, pela expansão do ensino público, a referida porcentagem, alcançando o Estado mais 40 ou 60% dos 80 que cabem agora a instituições particulares, o ensino de nível médio, na diversidade de seus tipos de escolas (sobretudo secundárias e normais), tornará o impulso que adquiriu o ensino primário, com todas as suas deficiências de escolas e instalações, e entrará numa fase de reconstrução e de progressos reais [...] (AZEVEDO et al., 2010, p. 87-88).


    O pressuposto era que só havia possibilidade de construção e/ou desenvolvimento da Educação Integral para todos os brasileiros, particularmente, os adolescentes e jovens na faixa etária do Ensino Médio, por meio da escola pública de qualidade democrática, participativa e acessível a todos os brasileiros.


    [...] Entendemos, por isso, que a educação deve ser universal, isto é, tem de ser organizada e ampliada de maneira que seja possível lcança-la a todos sem distinções de qualquer ordem; obrigatória e gratuita em todos os graus; integral, no sentido de que, destinando-se a contribuir para a formação da personalidade da criança, do adolescente e do jovem, deve assegurar a todos o maior desenvolvimento de suas capacidades físicas, morais, intelectuais e artísticas. Fundada no espírito de liberdade e no respeito da pessoa humana, procurará por todas as formas criar na escola as condições de uma disciplina consciente, despertar e fortalecer o amor à pátria, o sentimento democrático, a consciência de responsabilidade profissional e cívica, a amizade e, a união entre os povos. [...] (AZEVEDO et al., 2010, p. 90).


    O legado do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 e o Manifesto dos Educadores de 1959 é um tesouro nacional, seus ideais, princípios e argumentos são bases fundamentais de várias legislações brasileiras na perspectiva de uma educação pública de qualidade. Os manifestos de 1932 e de 1959 tiveram influência direta na elaboração da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, inclusive com a convocação de alguns dos signatários do Manifesto de 1932 para a criação dessa mesma LDBEN.


    1.1 O ENSINO MÉDIO NAS LEIS DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL E OUTRAS LEGISLAÇÕES: A EDUCAÇÃO INTEGRAL É VISLUMBRÁVEL?


    No Brasil, foram sancionadas três LDBENs: a 4.024 de 20/12/1961; a 5.692 de 11/08/1971 e a 9.394 de 20/12/1996; a primeira LDBEN estacionou e tramitou por mais de uma década no Congresso Nacional, sendo promulgada apenas em 1961. É importante destacar que essa lei teve forte influência do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932, e foi elaborada com a participação dos principais expoentes do Manifesto de 1932, ou seja, na verdade a sociedade educacional brasileira refletiu e debateu sobre uma Carta Magna para a educação nacional por quase três décadas.


    Apesar de apresentar alguns avanços significativos em prol da educação púbica de qualidade, a LDBEN 4.024, de 20/12/1961, ratificou a fragmentação do Ensino Médio, pois, o classificou para crianças, adolescentes e jovens a partir dos dez anos de idade, tendo a duração de sete anos dividida em dois ciclos: o ginasial e o colegial, além da divisão de três segmentos formativos com finalidades distintas para a conclusão da Educação Básica: os cursos secundários, os cursos técnicos e os cursos de formação de professores para o ensino primário e pré-primário. Dessa forma, a Educação Integral foi desprivilegiada e inviabilizada, pois, cada curso se limitava na sua responsabilidade com as suas finalidades específicas. Fato que se evidencia pela duração mínima do ano letivo, que a LBD estabeleceu 180 dias de efetivo trabalho escolar e, como consequência, na prática esta duração passou a ser a máxima estabelecida para as escolas públicas até meados dos anos 1990.


    A segunda LDBEN 5.692, de 11/08/1971, reformulou a primeira, mas apenas com relação à Educação Básica, ou seja, essa Lei não contemplava todos os níveis de ensino e, desta forma, já se fazia precária para a construção e/ou desenvolvimento da Educação Integral. Tem um caráter de valorização das instituições, públicas ou privadas, em detrimento de cidadãos. A LDBEN 5.692, de 11/08/1971, institui a nomenclatura de Ensino de 2º Grau para o Ensino Médio e revogou por completo o Título VII com Capítulos I, II, III e IV que tratavam do Ensino Médio na LDBEN 4.024 de 20/12/1961, ou seja, depreciou os conceitos e princípios de Educação Integral que foram influenciados pelos Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 e o Manifesto dos Educadores de 1959 e que poderiam conduzir na construção de políticas públicas educacionais perenes para o Ensino Médio na perspectiva de Educação Integral.


    A nomenclatura dada à LDBEN 5.692 de 11/08/1971 “Lei de Diretrizes e Bases” é extremamente generosa, pois, esta lei não se configurava como diretrizes e bases para a educação nacional, já que excluía a Educação Infantil e o Ensino Superior. Foi uma lei elaborada e sancionada num período de ditadura militar por um governo que praticamente ditou-a, prescindindo da participação de diferentes e diversos segmentos educacionais, sendo aprovada pelo Congresso Nacional de forma aligeirada, se contrapondo totalmente à LDBEN 4.024 de 20/12/1961 que tramitou no Congresso Nacional por treze anos, permeando reflexões e debates. O Ensino Médio, discriminado pela Lei 5.692 de 11/08/1971 como Ensino de 2º Grau, foi caracterizado nessa lei com prioridades para a função nacionalista desenvolvimentista, com propostas de função profissionalizante, propedêutica ou formativa, ou seja, se expressava a prevalência para o mercado de trabalho, isto é, alguns de seus artigos, parágrafos e alíneas denotam claramente a priorização do ensino profissionalizante (leia-se capital humano para o mercado de trabalho) em detrimento da Educação Integral, como exemplo pode-se citar o artigo 5º:


    Art. 5º As disciplinas, áreas de estudo e atividades que resultem das matérias fixadas na forma do artigo anterior, com as disposições necessárias ao seu relacionamento, ordenação e seqüência [sic], constituirão para cada grau o currículo pleno do estabelecimento.


    § 1º Observadas as normas de cada sistema de ensino, o currículo pleno terá uma parte de educação geral e outra de formação especial, sendo organizado de modo que:


    a) no ensino de primeiro grau, a parte de educação geral seja exclusiva nas séries iniciais e predominantes nas finais;


    b) no ensino de segundo grau, predomine a parte de formação especial.


    § 2º A parte de formação especial de currículo:


    a) terá o objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho, no ensino de 1º grau, e de habilitação profissional, no ensino de 2º grau;


    b) será fixada, quando se destina a iniciação e habilitação profissional, em consonância com as necessidades do mercado de trabalho local ou regional, à vista de levantamentos ombateale [sic] renovados.


    § 3º Excepcionalmente, a parte especial do currículo poderá assumir, no ensino de 2º grau, o caráter de aprofundamento em determinada ordem de estudos gerais, para atender a aptidão específica do estudante, por indicação de ombateal [sic] e orientadores (BRASIL, 1971, n.p.).


    Pode-se citar, também, que o “Capítulo III: Do Ensino de 2º Grau” possui apenas três artigos, dois parágrafos e duas alíneas, enquanto o “Capítulo IV: Do Ensino Supletivo” possui cinco artigos, sete parágrafos e quatro alíneas, o que caracteriza que a formação minimalista era prioridade e, consequentemente, privilegiava a organização semestral do ensino para os adolescentes e jovens daquele período. O cenário nacional era desolador para uma campanha pela educação nacional de qualidade numa perspectiva de Educação Integral, o Brasil vivia o auge da ditadura militar que se iniciara em 1964 e perdurou até 1985.


    A década de 1980 é marcada pela pungência em prol dos direitos dos brasileiros e pela redemocratização do Brasil, nela há o movimento das “Diretas Já” instaurado em 1984 que impulsionou o fim da ditadura militar e influenciou o debate por uma nova Constituição Federal que teria por princípios fundamentais os direitos civis. Em 1988, é promulgada a nova Constituição da República Federativa do Brasil que devido suas principais características recebeu o epíteto de “Constituição Cidadã” e vislumbra o Estado democrático de direito. Neste contexto, a campanha pela educação nacional proclamada pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 volta à baila e são iniciados, conjuntamente com a Constituição de 1988, reflexões, debates e discussões entre educadores, instituições educacionais e parlamentares sobre a elaboração de uma nova LDBEN que esteja em concordância com a “Constituição Cidadã”.


    Desse modo, nasce a LDBEN 9.394/1996 de 20/12/1996 com uma tramitação no Congresso Nacional de aproximadamente oito anos e com características e princípios que vislumbrava a Educação Integral para todos os brasileiros:


    TÍTULO II – Dos Princípios e Fins da Educação Nacional


    Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.


    Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:


    I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;


    II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o


    pensamento, a arte e o saber;


    III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;


    IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância;


    V – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;


    VI – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;


    VII – valorização do profissional da educação escolar;


    VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da


    legislação dos sistemas de ensino;


    IX – garantia de padrão de qualidade;


    X – valorização da experiência extraescolar;


    XI – vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais;


    XII – consideração com a diversidade étnico-racial;


    XIII – garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (BRASIL, [1996] 2018, p. 8-9).


    A LDBEN 9.394/1996 descreve o Ensino Médio como etapa final da Educação Básica com princípios e ideais de Educação Integral:


    Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como finalidades:


    I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;


    II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;


    III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;


    IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina (BRASIL, [1996] 2018, p. 24).


    Em concordância, a LDBEN 9.394/1996 também expressa princípios e ideais de Educação Integral nas Disposições Gerais da Educação Básica: “Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (BRASIL, [1996] 2018, p. 17). Dessa forma, a LDBEN 9.394/1996 denota o conceito de integralidade da Educação Básica, isto é, suas etapas: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio se constituem como um processo de formação contínuo e deve ser caracterizado pelo reconhecimento e respeito aos direitos identitários dos educandos.


    Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos (BRASIL, [1996] 2018, p. 19).


    O Ensino Médio, sendo a etapa final da Educação Básica, representa o fim de um processo educacional. Entretanto, também deve representar a oportunidade para iniciar novos e diversificados processos educacionais que são potencializados quando há o fomento da Educação Integral, Art. 35-A “§ 7º Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais” (BRASIL, [1996] 2018, p. 25). Portanto, segundo a LDBEN 9.394/96, o ensino técnico e profissionalizante no Ensino Médio não deve concorrer com o Ensino Médio “regular ou normal”. Ou seja, a ênfase em itinerários formativos de caráter técnico e profissionalizante, quando considerado os direitos identitários dos educandos do Ensino Médio, promove o desenvolvimento da Educação Integral, “Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas” (BRASIL, [1996] 2018, p. 28).


    A LDBEN 9.394/1996 é uma conquista da redemocratização do Estado brasileiro, e como tal é uma conquista do povo brasileiro. Essa lei é um marco significativo para a consecução de direitos educacionais para todos os brasileiros, ela impulsionou várias políticas públicas educacionais importantes para o fomento
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